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Royalties do petróleo 
e maldição dos 
recursos naturais nos 
municípios brasileiros

Há evidências de que algumas eco-
nomias ricas em recursos naturais 
apresentam pior desempenho eco-
nômico do que aquelas com poucos 
recursos. A possibilidade da ocor-
rência desse fenômeno – a chamada 
maldição dos recursos naturais – é 
amplamente documentada. Gran-
de parte dessa literatura investiga a 
maldição dos recursos naturais em 
nível nacional e mostra que os re-
cursos naturais não são necessaria-
mente prejudiciais ao crescimento 
econômico. Para evitar a maldição, 
os países devem construir institui-
ções para aproveitar ao máximo 
uma expansão dos recursos, ou seja, 
garantir que a receita gerada por sua 
exploração não seja desperdiçada 
(por meio de corrupção, por exem-
plo) ou consumida em sua maior 
parte (em vez de reinvestida).

No entanto, as evidências em 
nível nacional ocultam algumas ca-
racterísticas da ocorrência da mal-
dição dos recursos naturais. Por 
exemplo, elas não permitem inves-

tigar os impactos locais da expan-
são dos recursos, que geralmente 
ocorrem com mais intensidade em 
determinadas regiões e não de for-
ma homogênea em todo o país. Por 
esse motivo, existe uma literatura 
recente, mas em expansão, que in-
vestiga a maldição dos recursos em 
nível subnacional. A este respeito, 
escrevi (em coautoria com o profes-
sor Rubens Penha Cysne) um artigo 
que investiga a ocorrência da maldi-
ção dos recursos naturais associada 
ao recebimento de royalties do pe-
tróleo por municípios brasileiros.  
Damos ênfase à dimensão fiscal  
do fenômeno.

Nossos resultados indicam que a 
regulamentação dos royalties do pe-
tróleo, que limita o uso das receitas 
do petróleo no financiamento de 
despesas correntes, na média parece 
induzir os municípios a aumentarem 
sua poupança. Esses resultados com-
plementam as conclusões de outros 
autores, que mostram que essas regras 
induzem os governos locais a investi-
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rem esses recursos, em vez de alocá-
los em gastos correntes. 

Constatamos também que, em 
média, os gastos públicos com pes-
soal ativo respondem assimetrica-
mente às variações dos royalties do 
petróleo. Eles aumentam quando os 
royalties do petróleo aumentam, mas 
não se ajustam quando os royalties 
diminuem. Além disso, o ajuste nas 
despesas de capital, particularmente 
no investimento público, é mais se-
vero durante crises do petróleo. Em 
outras palavras, a dificuldade em 
reduzir os gastos com folha de pa-
gamento durante crises do petróleo 
força os municípios a cortar o inves-
timento público nessas ocasiões. Es-
ses resultados são consistentes com 
as evidências existentes sobre o com-
portamento do orçamento público 
em países em desenvolvimento em 
períodos bons e ruins. 

Em relação à folha de pagamen-
to, a assimetria ocorre apenas nos 
gastos com pessoal ativo, não nos 
gastos com servidores públicos apo-
sentados, como em alguns estados 
petrolíferos brasileiros. Atualmente, 
os gastos públicos com aposentados 
não são significativos na maioria dos 
municípios, mas sem dúvida aumen-
tarão no futuro, assim como o custo 
de cortes de investimentos durante 
crises do petróleo.

No entanto, esses são comporta-
mentos médios. O comportamen-
to indesejável de consumir a maior 
parte das rendas do petróleo é mais 
forte entre os municípios com bai-
xa poupança pública. Além disso, a 
maldição diz respeito principalmen-
te à má gestão das despesas públicas 

correntes (e não dos investimentos). 
Essas evidências confirmam, agora 
em nível local, os padrões encontra-
dos quando observamos o compor-
tamento dos países. 

Essas descobertas, combinadas 
com a evidência de que os royalties 
não aumentam substancialmen-
te a provisão de bens públicos nos 
municípios petrolíferos brasileiros, 
apontam para a ocorrência da mal-
dição do petróleo em certa medida. 
Mas também confirmam que a mal-
dição é evitável. Talvez o exemplo 
mais bem-sucedido seja a Noruega. 
E mesmo entre municípios e esta-
dos brasileiros, podemos identificar 
padrões diferentes. Rio de Janeiro e 
Espírito Santo são vizinhos e ambos 
estados abundantes em petróleo. En-
quanto o Rio de Janeiro entrou em 
uma grave crise fiscal durante a últi-
ma crise do petróleo, o Espírito San-
to, não. A diferença está apenas na 
forma como os governos gerenciam 
essa abundância.�
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